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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Em política, dependendo da classe de político que se 
trate, tudo é maleável, tudo é flexível. A estratégia do 
dia anterior muitas vezes não será a estratégia de 


amanha. 


Se por décadas assistimos ao teatro das tesouras no 
Brasil, uma peça protagonizada por PT e PSDB, agora a 
estreita ligação entre os dois se revela, porque na 


verdade sempre foram dois lados de uma mesma moeda. 


A popularidade de Bolsonaro quebrou o equilíbrio das 
forças que existia no cenário político brasileiro, a "luta" 
entre a esquerda fantasiada de direita e a esquerda 
"oficial". Hoje soa até ridículo pensar que tentaram 


vender a imagem de que FHC era de “extrema-direita”. 


Desde que uma direita verdadeira surgiu, todos 
perceberam um que só havia esquerda nesse país. O 


PSDB, tão acostumado com sua fantasia, não quis 


perceber que havia sido desmascarado e tentou manter a 


pose, colocando Bolsonaro como um extremista. 


O mito do "Bolsolulismo” foi criado para implantar no 
imaginário do cidadão que Lula e Bolsonaro seriam dois 
extremos e os extremos seriam igualmente ruins, daí a 


solução seria uma via média. 


Vender a imagem de que o PSDB seria a via média não 
colou, o grande trunfo era o ex-juiz, mas só durou 
algumas horas. A verdade é que depois e uma direita de 
verdade surge, nenhuma cópia consegue mais 


convencer. 


Portanto, só sobra uma saída, a falsa esquerda vai ter 
que queimar de vez a sua fantasia, e já que 
compreenderam que nenhum deles consegue vencer 
Bolsonaro sozinho, resolveram unir-se para ver se 


logram fazer aquilo que separados não podem. 


O problema é que essa conta não bate. Quem tem 
maioria, continuará tendo, mesmo que todos os seus 
adversários se unam. Esse tipo de milagre não acontece 


na política. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Z MATÉRIA DE CAPA 


De olho nas eleições de 


2022, presidenciáveis de 
centro e esquerda se unem 
contra o presidente e 
divulgam manifesto em 


“defesa da democracia”. 


Todos contra 
Bolsonaro 





Ainda falta mais de um pae erino Roda ves 

ano e meio para as 
eleições presidenciais de 
2022. Mas, para alguns, a 


campanha eleitoral já 





começou e está em pleno 
vapor. Na semana passada, seis presidenciáveis de 
centro e esquerda divulgaram um manifesto em 
conjunto “em defesa da democracia”. A carta é assinada 
pelo eterno candidato Ciro Gomes (PDT), Eduardo Leite 
(PSDB, governador do Rio Grande do Sul), João Amoedo 
(Novo, presidente do partido), João Doria (PSDB, 


governador de São Paulo), Luiz Henrique Mandetta 


(DEM, ex-ministro da Saúde de Bolsonaro), e pelo 


apresentador global Luciano Huck (sem partido). 


O documento não cita Bolsonaro, mas dá indiretas 
claras ao presidente e faz uma defesa da democracia, 
ressaltada como “o melhor dos sistemas políticos que a 
humanidade foi capaz de criar”. A carta começa com os 
signatários citando o movimento “Diretas Já” e diz que a 
democracia brasileira é ameaçada. No entanto, não 


explica por que e por quem. 


“Muitos brasileiros foram às ruas e lutaram pela 
reconquista da Democracia na década de 1980. O 
movimento "Diretas Já”, uniu diferentes forças políticas 
no mesmo palanque, possibilitou a eleição de Tancredo 
Neves para a Presidência da República, a volta das 
eleições diretas para o Executivo e o Legislativo e 
promulgação da Constituição Cidadã de 1988. Três 
décadas depois, a Democracia brasileira é ameaçada”, 


diz a carta. 


Em outro trecho, o documento defende a Constituição 
Federal de 1988, a mesma constantemente rasgada por 


aqueles que deveriam ser os seus guardiões, ao afirmar 


que “não há democracia sem Constituição. Não há 
liberdade sem justiça. Não há igualdade sem respeito. 


Não há prosperidade sem solidariedade”. 


A carta termina de forma pueril, genérica, com 
afirmações óbvias e nenhuma explicação mais 
aprofundada de projeto ou ideologia, clamando a 
população a se unir - sabe-se lá a quem. “Homens e 
mulheres desse país que apreciam a LIBERDADE, sejam 
civis ou militares, independentemente de filiação 
partidária, cor, religião, gênero e origem, devem estar 
unidos pela defesa da CONSCIÊNCIA DEMOCRÁTICA. 


Vamos defender o Brasil”. 


O curioso é observar a posição política dos signatários. 
Dois governadores com baixíssima popularidade em 
seus estados e que abertamente fizeram campanha 
eleitoral para o presidente Jair Bolsonaro em 2018. Um 
deles, inclusive, juntou parte do seu nome ao do 
presidente para aproveitar a popularidade de Bolsonaro, 


uma estratégia vergonhosa. 


Outros dois foram candidatos derrotados à presidência 


em 2018. Um deles foi candidato a presidente pela 


terceira vez e não ocupa um cargo eletivo há mais de 10 
anos. O outro, que surgiu pregando uma nova política e 
desagrada à grande maioria do próprio partido, alia-se a 


velhas raposas em busca de 15 minuto de fama. 


Os demais dois signatários da carta são um político de 
longa data e que ocupou por mais de um ano o 
Ministério da Saúde do presidente que critica; e um 
apresentador de televisão famoso pelas amizades com o 
deputado federal e ex-candidato a presidente Aécio 
Neves (PSDB-MG) e com o ex-governador do Rio de 
Janeiro, Sergio Cabral, condenado a mais de 300 anos de 


cadeia. 


Convidado a participar do “movimento pela 
democracia”, o ex-juiz federal e ex-ministro da Justiça, 
Sergio Moro, declinou do convite. Ele foi procurado para 
se juntar ao grupo, disse que concordava com o texto e 
apoiava o movimento. Entretanto, não assinou a carta 
para não quebrar cláusulas contratuais com a 


consultoria Alvarez & Marsal. 


Troca no comando das Forças Armadas 
teria motivado a carta 


A carta assinada pelos seis presidenciáveis foi divulgada 
na última quarta-feira (31), data na qual a Revolução 
Militar de 1964 completou 57 anos. No mesmo dia, o 
Ministério da Defesa divulgou uma nota em que diz que 
o movimento de 1964 recebeu “amplo apoio da 
imprensa, de lideranças políticas, das igrejas, do 
segmento empresarial, de diversos setores da sociedade 


e precisa ser compreendido e celebrado”. 


“Eventos ocorridos há 57 anos, assim como todo 
acontecimento histórico, só podem ser compreendidos a 
partir do contexto da época. Os brasileiros perceberam a 
emergência e se movimentaram nas ruas, com amplo 
apoio da imprensa, de lideranças políticas, das igrejas, 
do segmento empresarial, de diversos setores da 
sociedade organizada e das Forças Armadas, 
interrompendo a escalada conflitiva, resultando no 
chamado movimento de 31 de março de 1964”, diz a 
nota assinada pelo recém-empossado ministro da 
Defesa Walter Braga Netto. 


Coincidência ou não, a manifestação do grupo de 
possíveis candidatos à presidência da República ocorreu 


na mesma semana em que o presidente Jair Bolsonaro 


optou pela troca do ministro da Defesa e de todos os 
comandantes das Forças Armadas. Os motivos para a 


decisão do presidente não foram revelados. 


O então ministro da Defesa, general Fernando Azevedo 
e Silva, e os comandantes da Marinha (Ilques Barbosa), 
do Exército (Edson Pujol) e da Aeronáutica (Antônio 
Carlos Moretti Bermudez) foram substituídos, 
respectivamente, pelo general Braga Netto, o almirante 
de esquadra Almir Garnier Santos, o general Paulo 
Sérgio Nogueira, e o tenente-brigadeiro Carlos Baptista 


Júnior. 


A troca do comando das Forças Armadas suscitou uma 
série de dúvidas e de teorias da conspiração por parte da 
oposição. Tanto que um grupo formado pelos senadores 
Randolfe Rodrigues (REDE/AP), Jean Paul Prates 
(PT/RN) e pelos deputados Alessandro Molon (PSB/RJ), 
Marcelo Freixo (PSol/RJ) e Arlindo Chinaglia (PT-SP) 
pretende apresentar um pedido de impeachment de 
Bolsonaro, legando crimes de responsabilidade por 
“ameaça à democracia”. Sem sequer citar qual ameaça 
concreta a que está se referindo, a denúncia não deve 


prosperar. 


O que se observa é que os possíveis candidatos de centro 
e esquerda já estão se mobilizando para as eleições do 
ano que vem, ignorando que o país passa por uma grave 
crise. É a turma do “quanto pior, melhor”, que joga 
contra o país para ter alguma chance nas eleições de 
2022. A população, atenta, percebe o movimento e não 
cai nas armadilhas e bravatas ditas por aqueles que 
traíram o presidente, ou que já foram rejeitados 


sucessivamente pelas urnas. 


IR AO TOPO 





As esquerdas e a questão do 


mercado (Parte 2) 


Paulo Moura 





/.) 
($) ECONOMIA 


Paulo G. M. de Moura - cientista político 


Antecipando-se a um destino equivalente ao 
da ex-URSS, o regime político vigente na 
China sepultou o modelo comunista clássico 
e partiu para a tentativa de combinar um 
regime político autoritário com a introdução 
no país, gradativamente, da economia de 


mercado. 


A introdução do capitalismo na China ocorre 


por decisão, controle e iniciativa do Estado, 


associado ao capital internacional 
interessado no gigantesco potencial de 
consumo do gigantesco mercado interno do 
país, num momento em que o processo de 
globalização da economia levou as nações de 
ponta do capitalismo na direção da 
prioridade à economia tecnológica e de 
serviços em seus territórios e na 
transferências dos parques industriais 
tradicionais para a China, onde o custo da 
mão de obra da velha economia conferia 
competitividade aos preços no mercado 


internacional. 


Esse processo de abertura para a economia 
de mercado combinado com vigência do 
regime autoritário foi ameaçado pelo contato 
da população chinesa com os valores e a 
cultura ocidentais e da economia de 
mercado, e pelo movimento político que 
levou à queda do Muro de Berlim em 1989 e a 
derrocada do regime soviético em 1991. A 


tentativa de democratização do regime 


chinês, sob pressão de manifestações de 
massa, sofreu uma inflexão emblemática a 
partir do massacre da Praça da Paz Celestial 
(1989), na qual uma manifestação com cerca 
de cem mil pessoas, que incluía estudantes 
acampados em greve de fome, foi sufocada 
pelo governo autoritário que reprimiu 
violentamente com tiros de tanque e rajadas 
de metralhadora o movimento pela 
democracia sem, no entanto, alterar as 
diretrizes econômicas que visam a implantar 


a economia de mercado na China. 


A experiência chinesa evolui 
significativamente desde então, como 
tentativa de compatibilizar a coexistência 
entre o “socialismo” e o mercado. Na fase 
inicial desse processo, a China atraiu 
investimentos ocidentais para criar seu 
parque industrial, piratear tecnologias, 
produtos e marcas, dar origem a uma classe 
média consumidora emergente. Essa classe 


média foi estimada, com dados de 2020, em 


cerca de 400 milhões de consumidores que 
ganham entre 15.000 e 390.000 dólares ao 
ano. Com essa estratégia de atração de 
empresas ocidentais e formação de um 
grande mercado interno, a China tinha 
condições para desenvolver ciência e 
tecnologias próprias e competitivas que, nas 
décadas seguintes, mudaram o lugar do país 


na economia e na geopolítica mundiais. 


Em busca do mercado a partir 
do socialismo real 


Conforme já observado no artigo anterior, 


“As esquerdas e a questão do mercado”, não 





só Marx, mas também seus discípulos 
marxistas deixaram exposta uma grande 
lacuna no que diz respeito às formulações 
teóricas sobre o que seria a economia e seu 


funcionamento sob a vigência do socialismo. 


Karl Kautski (1910), tido como marxista 
ortodoxo, interpretou a visão de Marx sobre 


a economia socialista como se as relações de 


produção nesses sistemas implicassem o 
funcionamento de “um único e gigantesco 
complexo industrial, em que teriam que 
prevalecer os mesmos princípios de qualquer 
grande estabelecimento industrial, e em que 
a produção seria para uso, não para troca, 
isto é, não haveria mercados nem produção 
de mercadorias”, (...) “a produção socialista é 
irreconciliável com a liberdade total de 
trabalho, ou seja, com a liberdade do 
trabalhador exercer suas funções quando, 


como e onde quiser.” (1) 


Aparentemente antecipando Trotsky e 
Bukharin, a quem se opôs após a tomada do 
poder pelos bolcheviques, Kautski foi 
tachado de renegado por Lenin por defender 
a democracia política, mas no que diz 
respeito a formulações inovadoras sobre a 
economia sob o socialismo, em nada 
contribuiu. Além de Kautski, o alemão Otto 
Neurath (1920) foi outro autor a ensaiar, no 


livro Volisozialisierung, uma entrada na 


discussão sobre a economia socialista sem, 


no entanto, ir muito longe. 


Ambos,  Kautski e Neurath, eram 
relativamente conhecidos por alguns dos 
participantes de um seminário que discutiu 
uma economia socialista sem mercado e sem 
moeda na Rússia em 1919 e 1920, debate que 
não conseguiu superar os limites e equívocos 


marxistas sobre esses aspectos. 


Na URSS da década de 1920, o debate, 
compreensivelmente, ateve-se aos 
problemas imediatos da época, girando em 
torno da acumulação primitiva socialista, das 
estratégias de crescimento e dos modelos de 
planificação centralizada, além de adotar, no 
debate sobre a lei do valor no socialismo, a 
posição segundo a qual este não existiria sob 
a vigência desse sistema econômico. O 
stalinismo tratou, posteriormente, de 
eliminar a possibilidade de qualquer 


discussão teórica a esse respeito. 


Outros autores como R. Bahro(2), O. Sik(3); 
Radoslav Seluki(4) e W. Brus(5), que servem 
de referência para a revisão bibliográfica de 
Alec Nove(6) e que, a exceção de Bahro, são 
praticamente desconhecidos no mundo 
ocidental, apesar de terem incursionado 
sobre o assunto, não conseguiram avançar 
formulações capazes de dar conta das 
ilusões, impasses e equívocos do marxismo 


no que diz respeito à economia socialista. 


O próprio Nove, no livro que ora serve de 
referência a este artigo, apesar de ousar 
avançar sobre este terreno sob inspiração de 
alguns autores acima citados, incorre nas 
mesmas ilusões e equívocos que critica nos 
demais autores que teriam tentado elaborar 
novos conhecimentos nesse terreno, quando 
trata de ir além da crítica a Marx e aos 
marxistas e quando procura formular 
propostas para uma eventual economia 


socialista. 


Em suas formulações, Nove sugere, como 
pressupostos necessários à viabilidade de 


uma economia socialista: 


1. a necessidade de que exista liberdade 
para a variedade das iniciativas individuais e 
de grupo, levando-se em conta as 
“preferências do produtor” como critério de 
alocação de iniciativas. Visto que a economia 
de mercado tende a orientar-se pelas 
preferências do consumidor na determinação 
do que produzir, as preferências da força de 
trabalho deveriam ter um papel na 
determinação do como produzir, tendo como 
referência a necessidade da economia de 


recursos e a tecnologia disponível; 


2. a necessidade de considerar a 
coexistência de uma grande variedade de 
escalas, de técnicas e de estruturas 
organizacionais e mesmo de relações de 
produção, desde os pequenos 
empreendimentos até às macroestruturas 


(produção de energia, por exemplo), 


tomando-se como critério questões com a da 
escassez ou excesso de mão-de-obra 
disponível, o perfil do trabalho a ser poupado 
(se agradável e qualificado, ou desagradável 
de ser realizado, se repetitivo e aborrecido). 
Independentemente da escala das estruturas 
produtivas, devem ser assegurados aos 
cidadãos o direito de escolha sobre os tipos 
de iniciativa privada a encorajar ou tolerar, 
as formas desejáveis de cooperativas, a 
extensão da participação dos trabalhadores 
na administração, entre outros aspectos 
relacionados ao respeito à democracia 


política. 


A partir desses pressupostos, e sempre 
considerando a possibilidade de aprendizado 
com a experiência e a correção de eventuais 
erros, inicialmente a estrutura legal de uma 
economia socialista deveria permitir a 
existência das seguintes espécies de 


unidades produtivas: 


1 -— Empresas estatais, centralmente 
controladas e administradas, entre as quais 
se incluiriam os bancos e outras instituições 
de crédito e setores que operem em unidades 
muito grandes, ou monopolistas em suas 
áreas. Estas empresas deveriam ter 
supervisão tripartite, envolvendo um 
responsável perante o Estado, os usuários e a 
força de trabalho. Muito embora não diga 
como, Nove sugere a necessidade de que 
sejam considerados critérios de eficiência 
demandados pelas externalidades sociais e 
econômicas, assim como os elementos 
sistêmicos, além dos deveres e dos 
propósitos. Mesmo supondo a existência de 
conflitos e divergências entre as partes 
envolvidas na supervisão desse tipo de 
empreendimento, as decisões finais deverão 
ser de ordem política (ligadas ao centro 
planejador do Estado), não devendo 
submeter-se a critérios comerciais, nem 
mesmo aos votos das partes envolvidas na 


supervisão. 


2- Empresas de propriedade social (pública 
não-Estatal) com total autonomia e uma 
administração responsável perante a força de 
trabalho, pressupondo a existência de 
concorrência, vista como inevitável entre 
produtores de bens e serviços. No entanto, 
essa concorrência pressupõe o controle e a 
regulamentação limitadores das campanhas 
maciças de propaganda de produtos difíceis 
de se distinguirem, em função das quais os 
custos da publicidade representam um 
componente significativo a incrementar o 
preço final dos produtos. Desta forma, as 
firmas concorrentes precisariam conquistar 
clientes através da qualidade e da 
confiabilidade dos produtos, sendo o 
mercado consumidor informado, por 
exemplo, através de catálogos ou de 


instrumentos de publicidade informativa. 


3 — Cooperativas e empresas socializadas, 
geridas por administradores designados por 


uma comissão eleita, ou por assembleias da 


força de trabalho, desde que a quantidade de 
trabalhadores seja pequena. A distribuição 
de funções entre a administração 
profissional, as comissões e as assembleias 
de trabalhadores seriam determinadas 
democraticamente em cada unidade, a partir 
das experiências próprias e da avaliação dos 
erros de cada uma. As empresas socializadas 
e as cooperativas difeririam, num ambiente 
competitivo, das relações de propriedade, 
sendo que nas primeiras, os meios de 
produção não pertenceriam aos 
trabalhadores, cabendo ao Estado a 
responsabilidade residual pelo uso, abuso ou 
pelas eventuais dívidas em que esta incorrer. 
A cooperativa, ao contrário, disporia 
livremente de sua propriedade e deliberação 
sobre estratégias, sendo implícitas 
diferenças na distribuição dos rendimentos e 
nos impostos, assim como a pressuposição 
de que as cooperativas industriais teriam 


pequeno tamanho. 


4 - Empresas privadas individuais sem 
empregados, envolvendo trabalhadores 
autônomos de diversos segmentos, legítima 
desde que lucrativa e realizada de modo 
frutífero e que não represente um “mal 
social” em si, inclusive com a tolerância para 
a exploração de mão-de-obra de terceiros, 
desde que dentro de limites bem definidos, e 
na condição de que o empreendedor é um 
trabalhador nas funções de coordenação e 
organização. Podendo variar conforme o 
setor, a limitação quanto ao tamanho desses 
empreendimentos deveria ser decidida 
democraticamente conforme o número de 
empregados ou conforme o valor dos ativos. 
O impedimento à restauração do capitalismo 
ou ao possível enriquecimento ilícito 
ocorreria pela via do controle do Estado, 
sendo ilegal a existência do empresário 
capitalista que não trabalhe no 
empreendimento. Da mesma forma, caberia 
ao Estado coibir a formação de cartéis, se 


necessário passando a atividade sob este tipo 


de risco para o controle da administração 
central do Estado. O centro planejador, nesse 
modelo, exerceria várias funções vitais, 
dentre as quais destaca-se o controle sobre 
os grandes investimentos, e a administração 
direta das atividades produtivas vistas como 
“naturalmente” centralizadas tais como as 
do terreno energético, de combustíveis e 


transportes, por exemplo. 


Da mesma forma, através do sistema 
financeiro, o centro planejador monitoraria 
os investimentos descentralizados a partir de 
critérios de correção e eficácia dos projetos, 
impedimento da duplicação de atividades 
numa mesma base de atividade local. O 
planejamento central teria também a 
incumbência de estabelecer as regras básicas 
de regulação das atividades autônomas e 
livres, podendo intervir nas mesmas na 
hipótese de desequilíbrio ou de 


desdobramentos socialmente indesejáveis 


Caberia, ainda, ao planejamento central, o 
controle sobre as atividades de comércio 
exterior e a planificação de longo prazo, 
encarregada de introduzir mudanças e 
correções de rumo, incorporando mudanças 
e melhorias tecnológicas e administrativas, 
no trabalho e nos padrões de vida, decisões 
estas submetidas à deliberação de 
assembleias eleitas. Igualmente, é à 
planificação centralizada a quem competem 
as tarefas de correção de desequilíbrios 
regionais, a proteção ambiental, o 
estabelecimento de subsídios a 
determinados setores, a definição sobre o 
percentual do PNB a ser destinado ao 
investimento, mediante o estabelecimento 
das regras para a poupança ou à tributação 
dos lucros retidos nas empresas. Por fim, o 
voto democrático seria o instrumento através 
do qual seriam decididos os limites entre os 
setores comercial ou de mercado, e aqueles 
em que os bens e serviços seriam fornecidos 


gratuitamente pelo Estado. 


A lógica dessa concepção de “socialismo de 
mercado” requer preços que equilibrem 
oferta e demanda, refletindo os custos e os 
valores de uso das mercadorias, o que não 
exclui a existência de subsídios para alguns 
setores, assim como o fornecimento gratuito 
de determinados produtos e serviços pelo 
Estado, mediante critérios estabelecidos pelo 
voto democrático. Ainda que a experiência 
soviética tenha comprovado a 
impossibilidade efetiva de um amplo 
controle de preços, a possibilidade de 
existência de alguns setores 
semimonopolistas, esse tipo de “socialismo 
de mercado” não permitiria descartar 
completamente o recurso a esse expediente, 


mesmo que de forma restrita. 


O lucro, entendido como representação da 
diferença entre o custo e o resultado entre os 
esforços dos produtores e a avaliação que os 
usuários fazem de tais esforços, seria 


destinado à poupança para financiar 


investimentos, ou ao aumento dos salários 
dos produtores, em alguns casos mediante a 
deliberação da assembleia da força de 
trabalho, e em outros, por critérios 
estabelecidos pelo planejamento central. 
Salvaguardas constitucionais e a educação 
política econômica da força de trabalho 
seriam os instrumentos para controlar e 
coibir eventuais desvios na destinação dos 


lucros auferidos. 


A economia, então, se dividiria entre um 
segmento de preços controlados, e em outro 
setor com preços livremente negociados, 
correspondendo esta divisão, 
aproximadamente, ao grau de centralização 
e poder monopolístico da administração, 
com as devidas exceções justificadas por 


razões sociais e culturais. 


Os problemas da divisão do trabalho, das 
diferenças salariais e da autogestão seriam 
equacionados através do estabelecimento de 


uma política de rendas com escalas de 


salários a partir de uma relação de 2:1 ou 3:1, 
partindo-se do pressuposto de que o salário 
mínimo deva assegurar um padrão razoável 
de conforto, assim como os sindicatos teriam 
de trabalhar em conjunto com o governo na 
construção de uma política de rendas que 
pressupõe a inexistência de grandes 
fortunas, a existência de uma política de 
bônus limitados vinculados aos lucros 
aplicada ao setor socializado competitivo 
como forma de incentivo material aos que 


participam da administração. 


Haveria, ainda, indivíduos cujas rendas não 
seriam controladas (membros de 
cooperativas, pequenos agricultores privados 
e outros “empresários”, além dos 
empreendedores autônomos), que além de 
estarem submetidos ao risco da perda no 
processo de competição no mercado, 
poderiam ser tributados de forma 


progressiva como forma de equalizar 


eventuais ganhos desproporcionais à média 


da sociedade. 


Os eventuais problemas do trabalho nas 
decisões administrativas das empresas 
socializadas poderiam ser solucionados 
mediante a remuneração específica pelo 
trabalho realizado, e não em função do 
rendimento líquido da firma, sendo que a 
premiação através de um bônus baseado nos 
lucros permitiria reduzir ou eliminar o 
problema da oposição ao crescimento da 
força de trabalho. Da mesma forma, o 
estabelecimento de algum bônus por tempo 
de serviço vinculado aos níveis de lucro de 
longo prazo ou ao valor dos ativos básicos 
poderia ser pago ao trabalhador que se 
aposenta ou se transfira para outra parte da 
empresa. Como forma de compensar o 
eventual desinteresse do trabalhador por 
uma empresa que é “dele” na medida em que 
é socializada, muito embora não seja 


percebida assim por quem não aufere algum 


tipo de rendimento decorrente dos lucros 


obtidos pelo empreendimento. 


A eficácia dos segmentos autogeridos desta 
concepção de economia socialista 
pressupõem uma alteração na atitude do 
trabalhador perante o trabalho, visto que 
apenas uma minoria tende à participação, 
ainda que uma parcela da força de trabalho 
aprecie o direito de participar, segundo 


pressupõe Nove. 


O problema da escala, isto é, do tamanho da 
estrutura produtiva em que estão envolvidos 
esses trabalhadores, parece fundamental 
para a viabilidade dessas concepções. As 
experiências bem-sucedidas nesse campo, 
citadas tanto por Alec Nove como por outros 
autores em que ele se baseia para defender 
suas concepções, levam em consideração 
este aspecto como fundamental, visto que 
esquemas organizacionais | autogeridos 
envolvendo milhares de trabalhadores 


tendem a gerar resultados desapontadores. 


Outro problema, o das decisões sobre a 
alocação dos investimentos, pressupõe que 
estes sejam divididos em duas partes. Uma 
delas envolvendo os investimentos 
estruturais destinados à criação de novas 
unidades produtivas ou à expansão 
substancial das já existentes, e outra 
envolvendo os investimentos destinados aos 
ajustes determinados pelas mudanças na 
demanda ou à introdução de novas 


tecnologias. 


As decisões relativas ao segundo grupo 
caberiam à administração, a partir de 
critérios definidos por uma comissão eleita, 
sendo o financiamento necessário para este 
tipo de investimento proveniente dos lucros 
contingenciados ou de reservas baseadas em 
lucros passados, ou ainda, de créditos 
obtidos junto ao sistema bancário estatal. Já 
os grandes investimentos em infraestrutura 
seriam a principal responsabilidade da 


planificação centralizada. 


A grande parte dos investimentos seria 
destinada ao ajustamento às demandas, visto 
ser a escassez um fato e, num ambiente de 
mercado controlado, ser fundamental que as 
empresas tenham condições e meios para 
ajustarem-se a este tipo de necessidade que, 
em não havendo capacidade ociosa nas 
empresas, determina investimentos que as 
viabilizem. Caberia também ao centro 
planejador direcionar investimentos visando 
a controlar e evitar a formação de trustes nos 
segmentos competitivos da economia, o que 
seria alcançado mediante a concessão de 
créditos para o financiamento de 
empreendimentos concorrentes nos setores 
que estivessem sob risco desse tipo de 


problema. 


Outro aspecto a considerar diz respeito à 
necessidade de estabelecer mecanismos de 
integração e controle entre a planificação 
econômica convivendo com segmentos de 


mercado, cuja lógica não necessariamente 


obedece aos planos, o que poderia introduzir 
componentes anárquicos e 
desestabilizadores para o planejamento. 
Esses mecanismos de controle e integração 
entre o setor submetido à planificação e o 
setor de mercado passariam pelas políticas 
de crédito, pela criação ou incentivo a 
criação de unidades produtivas controladas 
pelo centro planejador para competir com 
segmentos de mercado; o controle de preços 
nos setores centralmente administrados; e a 
elaboração de normas reguladoras sobre o 
uso dos lucros, a distribuição da renda e a 


tributação. 


No âmbito do comércio internacional os 
proponentes desse tipo de alternativa de 
socialismo dito possível não conseguem 
formular um caminho distinto da lógica das 
trocas no mercado e não avançam uma 
vírgula sequer os limites da realidade a que 
foram submetidas as economias do 


socialismo real, que entre outras razões 


sucumbiram ao capitalismo justamente por 
não conseguirem competir em condições de 
igualdade com as economias de livre 


mercado. 


Por fim, os proponentes dessas concepções 
alternativas de socialismo de mercado 
reconhecem, ao contrário da crença 
predominante na cultura socialista que 
preconiza a possibilidade de alguma forma 
de “democracia econômica” a partir do 
igualitarismo imposto pelo Estado, que a 
forma mais democrática de as pessoas 
influenciarem os negócios enquanto 
produtores e consumidores é através de seu 
comportamento. Admitem, portanto, a 
impossibilidade efetiva de qualquer 
alternativa política vir a conseguir impor 
padrões de produção e consumo de forma 
mais democrática do que a própria lógica do 


livre mercado estabelece. 


A existência de centenas de milhares de tipos 


de bens e serviços diferentes, em constante e 


complexa permuta, processando-se no 
mercado através de infinitas combinações 
possíveis, torna simplesmente impraticável 
qualquer tipo de votação democrática ou 
qualquer outro tipo de processo político de 
controle e regulação vir a substituir a 
dinâmica da oferta e procura. Da mesma 
forma, é impraticável a qualquer centro 
planejador conseguir incorporar à 
planificação todas as variáveis implícitas ao 
complexo processo de escolhas 


microeconômicas do consumidor. 


No entanto, segundo a visão dos defensores 
desse “socialismo de mercado”, o voto 
democrático, nas suas variadas formas, 
poderia ser usado para determinar ou 
escolher entre prioridades gerais, para 
orientar as prioridades de investimento do 
planejamento central ou as diretrizes das 
políticas públicas para serviços oferecidos 
pelo Estado. Da mesma forma, a criação de 


organismos de representação dos usuários, 


dos produtores e do Estado poderia cumprir 
um papel importante na elaboração, controle 
e implementação de diretrizes orientadoras 
das políticas econômicas, cujas linhas gerais 
e eventualmente planos específicos para 
períodos de implementação poderiam ser 
submetidos à deliberação democrática da 
sociedade através de seus representantes ou 


de referendos. 


No setor competitivo da propriedade 
socializada e nos segmentos cooperativados, 
a força de trabalho seria incentivada a 
participar de processo deliberativos de 
caráter coletivo, a apresentar propostas e a 
eleger a representação dos trabalhadores na 
administração desse tipo de 
empreendimento. Considerados estes e 
outros aspectos, a economia do socialismo 
dito possível deveria orientar-se pelos 
seguintes princípios norteadores, segundo a 


concepção de Alec Nove(7): 


1. Predominância da propriedade estatal, 
social (de controle público não-Estatal) e 
cooperativada, e ausência de qualquer tipo 
de propriedade privada dos meios de 


produção em larga escala; 


2. Planificação consciente dos grandes 
investimentos de significação estrutural por 
uma autoridade responsável, perante um 
organismo de representação 


democraticamente eleito pela sociedade; 


3. Administração centralizada de questões 
microeconômicas correntes limitadas a 
setores e tipos de decisão em que as 
economias de escala informacionais, 
tecnológicas e organizacionais e a presença 
de grandes externalidades a tornem 


indispensável; 


4. Preferência pela pequena escala como 
meio de maximizar a participação e o 
sentimento de “pertencimento”, sendo que 


fora dos setores centralizados ou 


monopolizados e da área limitada à empresa 
privada, a administração deve ser 


responsável perante a força de trabalho; 


5. A produção corrente e a distribuição de 
bens e serviços devem, sempre que possível, 
ser determinadas por negociações entre as 
partes afetadas. Deve-se reconhecer 
explicitamente que isso implica e requer 
concorrência, uma pré-condição para a 


escolha; 


6. Os trabalhadores devem ser livres para 
escolher a natureza de seu emprego e devem 
ter todas as oportunidades para mudar de 
especialização. Se preferirem, podem optar 
por trabalhar em cooperativas ou por conta 


própria; 


7. Como um mecanismo de mercado sem 
limites acaba por se autodestruir e criar 
desigualdades sociais intoleráveis, o Estado 
terá funções vitais na determinação das 


políticas de renda, na definição dos impostos 


(e de rendas diferenciais), na restrição ao 
poder dos monopólios e no estabelecimento 
geral das regras e dos limites de um mercado 
competitivo. Alguns setores (educação, 
saúde, etc.) naturalmente estarão fora dos 


critérios de tipo de mercado; 


8. Reconhece-se que um certo grau de 
desigualdade social é uma pré-condição para 
se evitar a direção administrativa do 
trabalho, mas os incentivos morais serão 
encorajados e as desigualdades 
conscientemente limitadas. O dever de criar 
trabalho deve ser superior às considerações 


de lucratividade micro; 


9. A distinção entre governantes e 
governados, administradores e 
administrados não pode ser, em termos 
realistas, eliminada, mas muito cuidado deve 
ser tomado no estabelecimento de barreiras 
ao abuso de poder e de um máximo possível 


de consulta democrática. 


Essas tentativas de formulação de uma nova 
via para o socialismo dito possível não 
desconhecem as dificuldades para conciliar 
interesses gerais e particulares no complexo 
tecido social e econômico da sociedade 
contemporânea. Reconhecem ainda que é 
uma falácia a afirmação de que é apenas a 
existência da propriedade privada dos meios 
de produção a causa das discordâncias 
fundamentais de interesse na sociedade 
moderna, dado bastar a suposição da 
escassez relativa e do custo de oportunidade 
para gerar alguns conflitos sociais 


relevantes. 


No contexto desse socialismo dito possível é 
ao Estado, através de suas instituições 
democráticas, a quem caberiam as funções 
reguladoras desses conflitos de interesses, as 
disputas para acertar reivindicações 
competitivas, não obstante a existência de 
sindicatos e outros grupos de interesse 


regionais ou nacionais (se considerada a 


possibilidade de uma federação de várias 
nações socialistas) poder vir a produzir 
distorções, tais como o comprometimento 
excessivo de recursos e investimentos com 
certos segmentos, rendas excessivas e 


mesmo inflação. 


Mesmo reconhecendo ser desejável a 
existência de uma federação socialista ou de 
uma comunidade econômica comum, o 
socialismo possível não  requereria 
necessariamente (pelo menos nos curto e 
médio prazos) sua implantação no mundo 
todo admitindo, portanto, a convivência, no 
cenário internacional, com nações cuja 
economia é de livre mercado. Sob estas 
circunstâncias, então, o Estado cumpriria 
funções de grande proprietário, planificador, 
definidor de prioridades econômicas e 
sociais. O Estado exerceria esse papel sob a 
vigência de um regime democrático, o que 
pressupõe a existência de partidos e 


organizações sociais e políticas de 


representação de interesses a exercer 
pressão para a realização de objetivos não 
necessariamente coerentes com a 


planificação centralizada. 


O bom funcionamento desse sistema 
pressupõe também a possibilidade de que, 
tanto em matéria econômica quanto política, 
as pessoas possam agir de forma errada. 
Frente a um problema desta natureza, e que 
a civilização humana sob a vigência de 
qualquer sistema econômico ou político, 
seus proponentes depositavam esperanças 
de que no socialismo dito possível, os 
cidadãos estariam suficientemente maduros 
para recusar esse tipo de prática contrária à 


lógica do sistema. 


Com base nessa fórmula, imaginavam seus 
proponentes, o socialismo dito possível 
ofereceria melhores oportunidades para que 
uma quantidade maior de pessoas possa vir a 
influenciar o destino de suas próprias vidas e 


condições de trabalho; para reduzir o 


desemprego e os conflitos civis, para 
estimular os empreendimentos e inovações 
que emergem da sociedade e do mercado nos 
limites estabelecidos, e permitiria melhorar 
significativamente a qualidade de vida da 


população. 


Mesmo reconhecendo que as condutas 
sociais humanas podem fazer desmoronar 
este modelo, imaginavam seus propositores 
ser possível através desse tipo de socialismo 
“minimizar as lutas de classes; criar base 
institucional para uma vida mais tolerável e 
mais tolerante, com base em padrões 
materiais razoáveis, um grau factível de 
soberania do consumidor e uma ampla 
escolha de atividades para os cidadãos” (8). A 
eterna vigilância e a reforma permanente, a 
partir da crítica dos erros detectados com o 
funcionamento desse sistema de socialismo 
dito possível, seriam os ingredientes finais 
capazes de garantir a correção de rumos e 


distorções que certamente tendem a ocorrer 


neste, como em qualquer outro sistema 
econômico e social, imaginavam seus 


proponentes. 


O socialismo de mercado é 
possível? 


As evidências empíricas sugerem no mínimo 
ser bastante questionável a viabilidade 
prática de um tal sistema econômico que, 
embora não tenha sido testado em toda a sua 
plenitude, foi parcialmente experimentado 
na Hungria e na ex-Tcheco-Eslováquia, 
conforme referências e exemplos fornecidos 
por Alec Nove na revisão teórica que faz das 
formulações existentes sobre essa matéria, 
na literatura mundial até a data da sua 
publicação (1989). 


Em tese, sempre será possível defender estas 
ideias com base na afirmação de que as 
experiências iniciadas em alguns dos países 
da ex-URSS não puderam se completar 


devido, justamente, ao desmoronamento do 


socialismo real. No entanto, parece difícil 
pretender discutir a viabilidade teórica desse 
sistema quando justamente a Hungria e a 
República Checa, juntamente com a Polônia, 
são os países onde o sistema capitalista se 
viabilizou com mais rapidez e eficácia (a 
partir de sua lógica), dentre os países 


integrantes da ex-URSS. 


A introdução de elementos da economia de 
mercado, ainda que com a liberdade de 
atuação restrita aos limites a ela impostos 
pelo Estado centralizador, dentro de uma 
ordem socialista, como aliás comprova a 
experiência da ex-URSS tende a gerar 
mecanismos burocráticos e desagregadores à 
lógica desse sistema, seja ele rigidamente 
controlado pelo Estado, seja ele tal como 
formulado pelos defensores do modelo de 
socialismo de mercado proposto. A 
experiência histórica comprova que a lógica 
implacável do comportamento humano no 


mercado e a dinâmica do interesse 


econômico individual e coletivo tende, tal 
qual água escorrendo por um terreno 
irregular, a penetrar em todas as brechas que 
o solo lhe oferece, terminado por inundá-lo, 
se a quantidade de água for suficiente para 
tal. 


Mesmo sob o rígido controle do Estado 
economicamente centralizador e 
politicamente autoritário do socialismo real, 
o mecanismo de mercado introduziu-se de 
forma paralela (mercado negro) aos 
mecanismos de distribuição central 
socialista, patrocinada pelos próprios 
comunistas, controladores da máquina 
encarregada de evitar a volta ao capitalismo. 
Igualmente, pelo mecanismo de integração 
dos países do ex-bloco socialista ao mercado 
mundial, o capitalismo tratou de embrenhar- 
se pelas brechas do socialismo real, 
contribuindo sobremaneira, pela propaganda 
e pela competição dos produtos que produzia 


e comerciava com as nações regidas pela 


economia de comando estatal centralizado, 
para solapar suas bases de sustentação 


política. 


Não é de todo impossível, pelo menos em 
tese, que a China esteja tentando 
implementar um novo sistema econômico 
parcialmente baseado nessas concepções de 
“socialismo de mercado”, imaginando que o 
recurso à computação quântica e à 
inteligência artificial possam dar sobrevida à 
ideia de controlar o mercado através do 
planejamento central do Estado. Se esse 
projeto existe, os estudos supostamente 
produzidos na China sobre essa nova 
tentativa me parecem desconhecidos no 


Ocidente. 


Ficarei devendo ao leitor uma análise mais 
profunda e detalhada sobre o experimento 
em curso na China. As informações que colhi 
atestam que nem de longe se trata de algo 
parecido com as ilusões de que mecanismos 


políticos tais como assembleias e votações 


possam servir como substitutos do Estado 
planejador como meios de controlar e dirigir 


o mercado. 


A história pregressa e contemporânea da 
China é muito rica e complexa ao ponto de 
requerem uma análise mais detida sem lugar 
nesse artigo, mas há componentes históricos 
e culturais que se impõem inclusive ao 
experimento comunista do passado e do 


presente. 


Segundo conhecidos que moram ou moraram 
na China atual, vigora ampla liberdade de 
mercado no país e a interferência estatal 
combinada com essa liberdade está ligado ao 
âmbito macroeconômico (planos 
quinquenais do Partido Comunista Chinês 
que definem diretrizes econômicas para 
períodos de cinco anos) para questões que 
envolvem energia, comunicações, ciência e 
tecnologia, desenvolvimento regional, 
estratégias de penetração e dominação do 


mercado internacional e assuntos correlatos 


e subsídios governamentais para fomentar 
certas políticas. Três grandes empresas 
estatais de telefonia e bancos são estatais, 
mas mesmo nesses segmentos, as três 
estatais de telefonia competem 
agressivamente umas com as outras e no 
setor bancário as fintechs controladas pela 
Ali Express e pela empresa dona do WeChat 
(app de mensagens similar ao Whatsapp) 
dominaram o segmento de transações 
financeira ao ponto de transformarem os 
bancos estatais em meras corporações 
burocráticas excluídas desse mercado. Em 
2006, instituições financeiras globais 
correram para comprar fatias dos enormes 
bancos estatais chineses, que receberam 
investimentos estrangeiros de US$ 27 
bilhões nos anos anteriores em operações de 
venda de participações e a abertura de 


capital na Bolsa de Hong Kong. 


As esquerdas contemporâneas ocidentais, 


cujas tentativas de superar os limites do 


marxismo na economia, tais como os 
proponentes do dito socialismo possível aqui 
criticado, estavam ainda muito apegadas ao 
capitalismo que foi objeto das críticas de 
Marx (que escreveu “O Capital” baseado no 


que viu na Inglaterra entre 1834 e 1870). 


O capitalismo do período em que a 
Revolução Industrial emergiu já não existia e 
assumiu novas formas fruto do impacto da 
Revolução Tecnológica, que já estava em 
curso nos anos 1980 quando esses 
economistas obsoletos tentavam salvar o 


socialismo do inevitável colapso. 


A pesquisa bibliográfica que deu origem a 
esse artigo foi feita na segunda metade da 
década de 1990. Se, de fato, a China ensaia 
nova tentativa de controlar centralmente o 
mercado, em todas as suas dimensões, 
usando tecnologias cibernéticas a serviço do 
planejamento econômico estatal, é uma 
incógnita que os economistas ocidentais 


deveriam investigar. Os relatos que tive 


sobre artigos publicados na imprensa sobre 
iniciativas desse tipo sugerem que se algum 
economista quiser testar experimentos nesse 
sentido até poderá fazê-lo em pequena 
escala, mas que não se trataria de um 
experimento de Estado em larga escala 
equivalente ao que o PCCh faz com o uso da 
inteligência artificial a serviço do controle 


social e político da população. 


A emergência da China como potência 
econômica, geopolítica e militar que disputa 
a posição de novo líder mundial em 
substituição aos EUA e seus aliados políticos 
e militares, impõe uma resposta do mundo 
livre. E rápido, pois até agora é a China, a 
partir de um projeto do PCCh, quem cresce 
em poderio econômico, geopolítico e militar 
sobre espaços de poder que até o final do 
século XX eram do Ocidente capitalista e 


democrático. 
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$ CULTURAL 


Após 40 dias de penitência e frugalidade, os 
cristãos comemoram a Páscoa de Jesus Cristo 
por 50 dias, até a Solenidade de Pentecostes. 
E os primeiros 8 dias são especiais: é 
chamada Oitava de Páscoa e se comemora 
como se fosse um só dia, um único Grande 
Dia de Festa. E é assim, pois para os cristãos, 
esta data é “A” data. É “A” festa de sua fé. É o 
dia em que Cristo Jesus venceu a morte e o 
pecado, trazendo aos homens o acesso à vida 
divina, à vida eterna. “Bem, alguém pode 


dizer, isso é lá com os cristãos e com aqueles 


que creem nas palavras e nos inúmeros 
milagres de Jesus”. É verdade, assim é 
também com os crentes do budismo e do 
taoísmo... ou do judaísmo. Cada fiel, ainda 
que creia ser sua fé a verdadeira, tem o dever 
de respeitar a fé alheia, na medida em que 
não se pode obrigar ninguém a crer. Neste 
sentido, é salutar a prática da Google de 
comemorar as festas das crenças, enfeitando 
seu site principal de buscas com detalhes que 
lembrem tais festas. Ocorre que, para os 
membros desta empresa, o cristianismo 


parece não merecer igual tratamento. 


No último domingo, enquanto 1/3 da 
população mundial comemorava a 
Ressurreição de Jesus, a página oficial da 
Google trazia nenhum detalhe 
comemorativo, nenhuma marca distintiva. 
Parecia que era um dia comum, um dia sem 
importância, apesar de significar momento 
especial para mais de 2 bilhões de pessoas. 


Para marcar o ano novo chinês, ou as datas 


especiais do judaísmo ou de religiões 
orientais, a Google destacou os elementos 
específicos de tais crenças, mas ao 
cristianismo, pelo menos em 2021, nenhum 
destaque mereceu. O que esta prática 


significa? O que tal atitude pode apontar? 


O homem incauto pode imaginar ser tudo 
isso mera coincidência. Um ato de 
esquecimento... Tolice! Estamos a falar de 
uma multinacional, para alguns, “a” 
multinacional dos tempos hodiernos. Neste 
nível de poder e influência, não há espaço 
para coincidências. O que está em jogo é o 
que se costumou denominar “cristofobia”. 
Quer dizer, a prática mais ou menos explícita 
de purgar os elementos cristãos da vida 
pública e — se possível for — também da vida 
privada. O que parece laicismo é, na verdade, 
cristofobia militante e organizada. Pois não 
se perseguem crenças orientais. Nem o 
judaísmo é perseguido com o mesmo ímpeto 


e virulência. Mas ao cristianismo resta o 


escárnio, a perseguição e a violência. Afinal, 
o silêncio das grandes mídias com relação às 
perseguições impostas aos cristãos no 


Oriente continua retumbante. 


O que não está claro é que laicismo e 
laicidade são conceitos diferentes. Não 
obrigar a fé a alguém (laicidade) não é o 
mesmo que proibir fé pública de modo geral 
ou de crenças específicas (laicismo). Antes, o 
caráter não confessional do Estado impõe 
aos membros não religiosos que permitam 
aos religiosos defenderem suas causas e seus 
temas, inclusive em seus próprios termos e 
valores. E este direito não foi reconhecido 
por qualquer político cristão, em favor de sua 
fé secreta. Foi Jürgen Habermas, ateu 


confesso, que o disse: 


"A neutralidade ideológica do poder do 
Estado que garante as mesmas liberdades 
éticas a todos os cidadãos é incompatível 
com a generalização política de uma visão do 


mundo secularizada. Em seu papel de 


cidadãos do Estado, os cidadãos 
secularizados não podem nem contestar em 
princípio o potencial de verdade das visões 
religiosas do mundo, nem negar aos 
concidadãos religiosos o direito de contribuir 
para os debates públicos servindo-se de uma 
linguagem religiosa.” (HABERMAS, Jürgen; 
RATZINGER, Joseph. Dialética da 
secularização: sobre razão e 
religião. Aparecida: Ideias e Letras, 2007, 
p. 57). 


Portanto, apenas em nome do laicismo, em 
nome de uma neutralidade religiosa muito 
imprecisa e corrompida, pode-se tentar calar 
um grupo religioso ou proibi-lo de se 
expressar segundo seus próprios princípios e 
valores, desde que respeitada a lei natural, 


evidentemente. 


O silêncio da Google na Páscoa de 2021 
constitui mais um passo na perseguição ao 


Cristo: ontem como hoje tentam calá-lo; 


tentam tornar surda sua voz. Ontem como 
hoje pretendem matar sua influência sobre o 
povo. Mas como no passado, a tentativa é va. 
Pois a força que empurra o cristianismo não 
é uma força capaz de ser ocultada, muito 
menos sufocada. Antes, é na perseguição que 
o cristianismo cresce; na injustiça é que 


cresce como pão fermentado. 


Que os cristãos aprendam, com mais este 
episódio, que a sua fé ou tem consequências 
em sua vida prática, ou sofrerão sob ações 
injustas e violentas. Que aprendamos a amar 
o inimigo, mas também a ser espertos como 
as serpentes. Que esta Páscoa nos ensine a 
não esperar mudanças a partir das 
ferramentas do século. Que aprendemos 
definitivamente a esperar o refúgio e 
descanso, apenas d'Aquele que vê e pode 
recompensar o interior dos corações. Se 
ainda nos ocupamos da vida pública e da 
renovação política do país não é por 


acreditarmos que dela advenha finalmente a 


felicidade humana, mas para minorar o 
sofrimento dos mais frágeis, que agonizam e 
podem sentir-se  desesperançados da 
bondade de Deus, em razão da crueldade e da 
ganância de ladrões inescrupulosos. Diante 
da Cruz de Cristo, contudo, um brado 
ingente brota do fundo da alma, calando o 
desespero e oferendo um futuro ao homem 


sofredor: 


Cristo Ressuscitou. Aleluia! Ressuscitou 


verdadeiramente. Aleluia! 


IR AO TOPO 





Por que a intervenção militar 
não é uma opção viável 
Alberto Alves 








© BRASIL 


Mesmo com as arbitrariedades violando nossa constituição, as 


condições atuais não permitem a aplicação do artigo 142. 


É inevitável ficar indignado com as 
arbitrariedades dos governadores e prefeitos 
na conduta tirânica com o nosso povo, sob a 
égide do STF, violando sem qualquer pudor 
as regras previstas pela nossa constituição. A 
indignação se potencializa quando o 
presidente da República, que tem poder e 
apoio popular para intervir de acordo com o 


Artigo 142 e não o faz. Resta-nos então 


tentar entender o que leva o presidente a não 
se mobilizar nesse sentido. Uma coisa é 
certa: se ele não o fez é porque não 
encontrou vantagem substancial para isso. 
Como bem disse o primeiro-ministro 
britânico Winston Churchill, “Por mais 
brilhante que a estratégia seja, você deve 
sempre olhar para os resultados”. E os 
resultados certamente não seriam bons para 


o nosso lado. 


Diferentemente das condições existentes em 
1964, que permitiu uma intervenção militar 
atuar com rapidez e sucesso, as condições 
atuais, infelizmente, não permitem que a 
aplicação do Artigo 142 seja realizada com a 
eficácia desejada. Esse tipo de intervenção, 
por mais brilhante que seja, nos permitirá 
saber como começa, mas nunca como 
termina, e é muito provável que não termine 
bem, daí a relutância em aplicar esse artigo 
nas condições que estamos vivenciando no 


contexto internacional. 


Vale lembrar que foram necessários dois 
anos de planejamento antes que a 
intervenção de 1964 acontecesse e, por mais 
bem-sucedida que ela tenha sido, as coisas 
não terminaram tão bem como o planejado, 
e até hoje as Forças Armadas - e nós - 
pagamos um preço por isso; a esquerda 
tomou de conta não só da máquina pública 
como doutrinou e ocupou as mentes 
intelectuais do nosso país com uma 
eficiência tal que tudo que estamos vivendo 
agora é consequência direta de seu trabalho 
meticuloso e paciente nos moldes 
gramiscianos de ocupação dos espaços. Ao 
mesmo tempo, os militares também sabem o 
peso que lhes recaiu com as reduções dos 
orçamentos em defesa nos governos PSDB e 
PT. 


Vale lembrar das profecias do presidente 
Ernesto Geisel: "Se é a vontade do povo 
brasileiro, eu promoverei a Abertura Política 


no Brasil. Mas chegará um tempo que o povo 


sentirá saudade do Regime Militar. Pois 
muitos desses que lideram o fim do Regime 
não estão visando ao bem do povo, mas sim a 


seus próprios interesses”. 


Apesar de toda a propaganda de 
demonização do Regime Militar, isso não foi 
suficiente para apagar da memória da 
população os bons tempos vivenciados 
naquela época, especialmente no tocante à 
segurança pública. Hoje, esse respeito que a 
sociedade guarda pelos militares tem sido 
colocado em xeque pela atrapalhada 
neutralidade de alguns líderes das Forças 
Armadas em não querer se associar com o 
governo atual temendo sua mistura com o 
Estado, ao mesmo tempo que flertava com as 


posições ativistas da esquerda. 


Apesar de todas as nossas divergências 
político-ideológicas terem sido acirradas nos 
últimos anos, especialmente depois que 
Bolsonaro assumiu a presidência, o país 


ainda é muito unido e possui um poder 


militar considerável no contexto 
internacional, além, claro, das suas 
dimensões continentais, característica que é 
uma dificuldade em si mesma para qualquer 
invasor estrangeiro. Sob essa ótica, é 
impraticável obter sucesso fácil numa 


eventual intervenção militar contra nós. 


No entanto, os oportunistas internacionais 
sabem disso, e eles também sabem que essa 
não é a única maneira de intervir num país a 
fim de destruí-lo. Fomentar discórdias e 
financiar grupos separatistas, além de muito 
eficaz e barato, é a melhor solução quando se 
tem um país grande, rico e unido como o 


Brasil. 


Com efeito, não é razoável esperar que essas 
divergências contra o nosso presidente não 
tenha dedos estrangeiros envolvidos nisso 
tudo. Se pensarmos no Fórum Econômico 
Mundial de Davos cooptando personalidades 
brasileiras a se tornarem candidatos a 


presidentes do Brasil em 2022, senadores 


defendendo o 5G chinês a ponto de “pedir a 
cabeça” do então ministro das Relações 
Exteriores, Ernesto Araújo, por este se 
recusar a fazê-lo em favor do seu 
nacionalismo patriótico, imprensa nacional e 
internacional unidas numa narrativa contra 
Bolsonaro, sindicatos sendo financiados por 
entidades estrangeiras, dentre outros tantos, 


não é nenhuma surpresa. 


E o que tem a ver uma intervenção militar 
com esse contexto? Infelizmente, tem tudo a 
ver! Se as Forças Armadas entrarem em 
conflito com ministros do STF ou 
governadores, não irá demorar muito para 


grupos adversos entrarem em ação. 


Imagine depois de tudo que tem acontecido 
nessa crise de pandemia, se policiais e 
servidores públicos, flagrados em seus 
excessos contra a população desarmada e 
faminta, sedenta por trabalhar, não iriam se 
juntar a esses governadores dissidentes 


contra a intervenção federal no nosso país? 


Será mesmo que Doria, por exemplo, iria se 
entregar sem reagir com toda a força policial 
disponível em seu estado? E no Nordeste? 
Será que governadores não iriam se juntar 
para formar uma coalizão contra os 


militares? 


Sabendo disso, será que a ONU iria ficar 
calada e não iria fomentar uma intervenção 
internacional para “pacificar o Brasil”? E, 
principalmente, quem viria em nosso 
socorro? Se durante as tensões do período 
conhecido como a Guerra da Lagosta, de 
1961 a 1963, não obtivemos nenhum apoio 
estrangeiro numa clara afronta contra a 
nossa soberania nacional por parte dos 
franceses, por que havemos de esperar que 


algo seria diferente agora? 


Não nos enganemos, não estamos nas 
mesmas condições que em 1964, quando se 
poderia tomar partido contra os comunistas 


e ter apoio dos capitalistas norte- 


americanos, e o presidente Bolsonaro sabe 


disso. 


A guerra civil na Síria e as guerras do Iraque, 
bem como a atual crise na Ucrânia, são 
meros exemplos recentes do que as 
potências internacionais são capazes de 
fazer contra a soberania e a integridade 
nacional de um país. A Ucrânia, em especial, 
está passando por um processo muito 
parecido com o que estamos enfrentando 
agora. A sedução de políticos por parte de 
influência estrangeira, especialmente a 
europeia, em direção a um alinhamento com 
a OTAN contra a Rússia, está provocando 
uma verdadeira cisão no país, e o resultado é 
a já real ameaça de destruição da identidade 
nacional em que só quem paga é a população 
ucraniana, enquanto os interesses 
internacionais conflitantes assistem 
passivamente ao circo pegar fogo. Claro que 
os problemas na Ucrânia são outros se 


comparados aos Nossos, mas servem para 


mostrar o que acontece com um país quando 
forças estrangeiras tomam partido em lados 


opostos dentro do país. 


O que resta fazer, então? Da parte do 
presidente, ele conseguiu, ao menos por 
enquanto, manter o corpo militar unido e, 
quebrando as pernas dos articuladores 
adversários pegando-os de surpresa com o 
anúncio das substituições dos ministros da 
Defesa, Justiça e Itamaraty, além dos três 
comandantes das Forças Armadas. Tais 
medidas “oxigenou” o comando das Forças e 
quebrou a espinha dorsal de influência dos 
Poderes da República a tal ponto que 
assustou todos eles com as novas notícias 


das substituições. 


E nós, o que podemos fazer? Podemos fazer 
muito! Se pensarmos como Churchill, 
visando apenas aos resultados ao invés do 
anseio por justiça com o brilhantismo das 
medidas fomentadas por muitos em favor da 


intervenção militar, o melhor que fazemos é 


ir memorizando, de preferência anotando, 
quem são os políticos que estão nos 
destruindo para não os reeleger em 2022. 
Não tem remédio melhor do que não os 


deixar entrar novamente no poder. 


Parece uma atitude muito fácil. E é! No 
entanto, nem todos estão cientes do que está 
acontecendo, e estes podem ser facilmente 
seduzidos pelos discursos da esquerda se não 
agirmos rápido, esclarecendo e revelando os 
fatos como eles acontecem, deixando que a 


revelação da verdade faça seu papel. 


É difícil deixar esses criminosos impunes em 
favor da nossa unidade nacional. No entanto, 
se soubermos agir com planejamento, agora 
a justiça chegará até eles bem mais rápido do 
que esperamos. Continuemos apoiando 
nosso presidente. porque ele é tudo que 
temos agora e nós somos tudo que ele tem 
contra um inimigo covarde e criminoso que 


só quer nos escravizar. 
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Ficção e realidade 


par 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Sou escritora, jornalista, dramaturga, 
novelista, membro da Academia de Artes e 
Letras de Goiás, membro da Academia de 
Artes do Rio Grande do Sul, presidente da 
Fundação Casa de Rui Barbosa e membro 
titular do Conselho Nacional de Políticas 
Culturais. Vivo a Cultura em diversas 
nuances ao longo de minha jornada 
profissional. Há 2 anos, atuo como gestora 


pública. 


Gosto de falar. Às vezes, falo pela boca de 
personagens. Crio emoções e relações 
humanas, crio filhos que não são meus, faço 
casais se conhecerem, se amarem, viverem 
felizes até que a próxima novela os separe e 
então conheçam novos pares. Talvez sejam 


inimigos na próxima trama. 


Nos diálogos, mando recados, crio bordões, 
gero empatia, faço chorar, instigo ranços, 
dou risada junto com as frases bem- 
humoradas que, no dia seguinte, alguém que 
assistiu na TV vai repetir na praia, no metrô, 


na conversa informal. 


Trama boa é a que sabe dosar o drama e a 
leveza. A que tem conflitos interessantes. 
Família de margarina, perfeitinha demais, 
não gera interesse. Ninguém mais acredita 
na felicidade do Instagram. As pessoas 
sabem que pagando bem até o amor 
verdadeiro se compra. Nelson Rodrigues 
ensinou. Trama boa tem personagens tão 


reais que parecem algum conhecido nosso. 


Como se o público olhasse pelo buraco da 
fechadura das casas alheias e acompanhasse 
uma vida real e não uma vida imaginada por 


algum novelista. 


Disse Mark Twain que a diferença entre a 
verdade e a ficção é que a ficção faz mais 
sentido. Sou obrigada a concordar, quando 
vejo o mundo estimulando, por exemplo, a 
“cultura de cancelamento”, na qual algum 
suposto dono da verdade cancela pessoas 
apenas porque pensam diferente. O 
cancelador é o juiz da sociedade. Cancelar é 
quase impedir de existir. Negar a voz. Negar 


ouvir. Negar um olhar. Negar. 


Qual o sentido disso? O que ganha a 
sociedade com separatismo, intolerância e 
tantos donos da verdade sem o mínimo de 
conhecimento do que é Justiça? Quando a 
balança pende apenas para um lado? São 
estes os justos e juristas informais 
modernos? Que sacramentam sentenças sem 


que os “réus” sejam ouvidos? Sem que os 


comuns e diferentes sejam respeitados? Sem 
que que todos possam igualmente se 
expressar? Que seres extraordinários e 
iluminados são esses que menosprezam o 
que não está na sua bolha? Gente que 
desconhece que a vida real não é uma linha 
reta: é uma montanha russa. Uma estrada 
cheia de curvas, ladeiras, rotas à beira do 
despenhadeiro. E que precisamos seguir em 
frente mesmo assim. Com a cara e a 


coragem. 


Os verdadeiros negacionistas são esses 
canceladores absurdos e sem humanidade. 
Ditadores de costumes e regras. Porque só 
conhecem a negação. Jamais a compreensão, 
a empatia, a humanidade, o respeito ao 
próximo. Não conhecem a luz divina da 
Justiça que deve ser imparcial e ética. Que 
deve ouvir, buscar compreender, encontrar 
motivos, se colocar no lugar do outro, ser 
tolerante com a realidade que o outro vive. 


Sair da bolha. Deixar de olhar apenas o 


próprio umbigo para olhar nos olhos de 
quem cruza o seu caminho. Ter compaixão 
até pelo ignorante. Quem sabe até isso 
signifique ter compaixão por si mesmo. 
Porque ignorante nem sempre é o acusado, 


mas sim, o acusador. 


Aliás, “cultura” do cancelamento? Sério que 
chamam de cultura um ato tão incivilizado? 
Tão ignorante? É, Mark Twain, a realidade 
não faz sentido. Vamos morar na fantasia. Há 
mais Justiça na fantasia, onde o bem vence o 


mal, e o final é sempre feliz. 


A fantasia é tantas vezes óbvia, que mal 
inicia o filme e já sabemos o final. Mesmo 
com as reviravoltas dos roteiros. Somos 
craques em narrativas. Crescemos diante da 
TV. Já a vida real é uma incógnita cheia de 
reticências e pausas dramáticas... Pausas. A 
ideia da pausa dramática é fazer suspense e 
deixar o público imaginar o que vem em 


seguida. Pausas. Dramas. Pandemias. Que 


pausa dramática longa essa que o mundo 


está vivendo... 


Que novelista é esse que nos colocou nessa 
pausa dramática e dolorosa por tanto tempo? 
Prefiro a fantasia. A verdade anda muito mal 


escrita. 


Meu ex-chefe Boni me ensinou que, como 
escritores, devemos ser entendidos desde o 
porteiro até o presidente da República. Para 
todos sentirem interesse pela história que 
vamos contar. Levar a mensagem e o produto 
não apenas às elites entediadas em seus 
sofás de luxo, mas também falar ao coração 
do povo mais humilde. Ter nessas duas 
pontas da sociedade o mesmo sentimento: o 


que vai acontecer amanhã? 


Como gestora, eu observo a sociedade não 
para traduzi-la em dramaturgia, mas para 
ouvir os seus anseios. A sociedade não quer 
apenas palavras bonitas, frases feitas, ou 


fotos pomposas. Quer ação. Quer projetos 


que tornem sua vida melhor. Quer ser 
incluída. Quer lugar de fala, mas também 
assento à mesa onde até pouco tempo só a 


elite tinha espaço. 


Sempre que encontro outros gestores 
públicos, autoridades com poder de mudar a 
vida de milhões de brasileiros, peço: sejam 
novelistas desse país e escrevam histórias 
honradas. Para que a realidade faça sentido e 
que não precisemos nos esconder na 
fantasia. Não vamos desperdiçar essa 
oportunidade que não sabemos quando se 


repetirá. 
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Canetas de aluguel 


Alexandre Costa 
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A mídia corrompida é algo muito mais pernicioso do que a 
corrupção da classe política, ela dá credibilidade e permite a 


dissimulação. 


Desde o final da década de 1990 é possível 
perceber que a mídia mainstream representa 
o que há de pior no Brasil. Quando 
comparamos o caráter médio do povo 
brasileiro com os quadros de destaque na 


grande imprensa, isso fica muito evidente. 


A chegada da Internet confirmou essa 
percepção. A desinformação calculada, as 


distorções generalizadas e as informações 


que permaneciam ocultas foram reveladas 
pelo surgimento de sites independentes em 
todo o mundo. Em outras palavras, a 
Internet retirou o véu que protegia a mídia, 
fazendo dela um reduto de seres angelicais 


com os mais puros interesses. 


É claro que existem algumas exceções, mas 
elas funcionam como fiadores que dão a 
credibilidade necessária para tornar possível 
a dissimulação. Não há mentira que 
prevaleça sem o reforço de um traço de 


verdade. 


Eu ainda nem tinha lançado meus livros e só 
escrevia em um antigo blog ou em fóruns 
virtuais, mas já naquela época fui criticado 
por afirmar que a mídia corrompida era algo 
muito mais pernicioso do que a corrupção da 
classe política. Dizendo de outro modo, 
políticos são seres naturalmente perigosos, e 
cabe aos verdadeiros jornalistas imunizar 


esse risco permanente. 


Políticos, por definição, são seres que 
necessitam de vigilância constante. E o 
Poder, por sua própria natureza, costuma ser 
expansivo e insistente, sendo o seu controle 
algo tão ou mais importante que as 
instituições que ele, em algum momento, 


passa a representar. 


Essa vigilância depende basicamente do 
trabalho de uma imprensa séria e 
independente. Exatamente por esse motivo, 
quando o jornalismo se corrompe, abre a 
Caixa de Pandora e libera o que existe de 


pior no mundo político. 


Durante os governos tucanos, quando 
Fernando Henrique Cardoso reinava em 
Brasília, sua sustentação dependia 
essencialmente da grande mídia. Mesmo 
diante das barbeiragens na economia, do 
entreguismo nas relações internacionais e 
pelos escândalos varridos para baixo do 
tapete pelo Engavetador-Geral da República, 


o Príncipe dos Sociólogos sempre podia 


contar com o apoio do jornalismo amestrado 
e seus patrões oligárquicos. Até as críticas do 
petismo incrustado nas redações e estúdios 
tinha limites estratégicos e era calculado 
para garantir mais verbas para o cartel 


midiático. 


Nos governos Lula e Dilma a receita foi 
copiada e ampliada consideravelmente. 
Bilhões de reais foram usados para comprar 
consciências da classe jornalística e adoçar a 
boca grande das famílias monopolistas. Nada 
mudou significativamente nesse período, e 
as diferenças foram apenas quantitativas — e 
acidentais, se considerarmos o fluxo de 
dinheiro que corria para os blogs petistas 
que, façamos justiça, sempre foram somas 
irrisórias quando comparadas às verbas 
bilionárias que os grandes grupos de 


comunicação receberam no mesmo período. 


Com a chegada de Michel Temer à 


presidência, o jogo continuou o mesmo, com 


apenas alguns players sendo substituídos, 


nada mais. 


Jair Bolsonaro candidato fez campanha 
contra esse status quo. Defendeu o 
rompimento dessa relação pornográfica, que 
retira dinheiro dos contribuintes e transfere 
para uma elite ancorada nos cofres públicos 
e que pode ser rotulada como a parte visível 
do establishment, mas que também deve ser 
entendida como coveira da democracia, ao 
deturpar a equação “governo — imprensa — 


povo”. 


Na corrida para a presidência, Bolsonaro fez 
denúncias sobre essa aberração, prometeu 
romper esse pacto sinistro, que desequilibra 
as forças políticas, desvia o dinheiro do 
pagador de impostos, mascara a verdade e 
fortalece a mentira como ferramenta de 
poder — e entendo que boa parte dos seus 
eleitores o escolheram exatamente por essa 
razão. Por isso, desde o início do período 


eleitoral foi alvo de uma até então inédita 


artilharia midiática. O lulopetismo costuma 
dizer que “nunca antes na história desse 
país” alguém foi tão massacrado como seu 
líder máximo, mas qualquer análise fria e 
sincera tende a reconhecer que nem mesmo 
no auge da operação Lava Jato os tucanos e 
falsos liberais da grande imprensa brasileira 
foram tão incisivos e incansáveis como o são 
contra aquilo que chamam de 


“bolsonarismo”. 


O problema - que permanece e não parece 
ter fim -, no meu entender, consiste na 
ausência ou timidez nas ações do atual 
presidente, que talvez tentando apaziguar as 
relações com a mídia, procurou amenizar ou 
adiar indefinidamente as iniciativas que 
deveriam ter sido aplicadas desde o primeiro 


dia de mandato. 


A manutenção das inúteis e extremamente 
caras Empresa Brasil de Comunicação e TV 
Brasil, a nomeação de figuras estreitamente 


ligadas aos barões das comunicações e a 


resistência em falar diretamente às massas 
usando recursos constitucionais como os 
pronunciamentos em rede nacional são 
exemplos de erros estratégicos que 
enfraqueceram o seu discurso e o 
encurralaram, tornando alvo fácil das 
narrativas corporativas daqueles que querem 
a volta dos esquemas bilionários das últimas 


décadas. 


Como o poder não permite lacunas, 
governadores e outras lideranças ocuparam 
esse espaço, despejando rios de dinheiro em 
publicidade inútil que só serve para comprar 
bocas e penas, como ficou ainda mais 


evidente no meio da crise atual. 


Tudo isso serviu ao menos para confirmar 
que enquanto não for proibida a propaganda 
estatal, não haverá liberdade de imprensa de 
fato e, por consequência, democracia de 


verdade. 


Alexandre Costa 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 
Livros”, “O Novato”; e organizador do livro 
coletivo “As várias faces da Nova Ordem 


Mundial”, lançado em fevereiro de 2021. 


Canal YouTube: 


www.youtube.com/AlexandreCosta 


Site pessoal: 


Wwww.escritoralexandrecosta.com... 


IR AO TOPO 





v T y 
Globalismo científico e nova 


cidadania 


Lucas Campos 





(8) COMPORTAMENTO 


Por Lucas Campos (Coalizão Conservadora) 


O cidadão mundial perfeito já existe, já se 
comporta como é preciso e está disposto a 
seguir qualquer regra imposta pela 


burocracia planetária. 


A criação de um cidadão mundial, com estilo 
de vida e maneira de pensar apropriados a 
um governo global, é um plano já conhecido 


pelos cientistas políticos há muito tempo. 





No livro O Império Ecológico, o professor 
Pascal Bernardin, explica como a 
preservação ambiental serve de desculpa 
para unificar as ações em nível global. A 
salvação do planeta Terra se torna pauta 
legislativa em cada país e, através de acordos 
mundiais feitos por burocratas não eleitos, 
os governos locais são obrigados a seguir 
regras impostas por um organismo que está 
acima dos Estados nacionais, regras 


desenhadas com objetivos nada nobres. 


Em outro livro, Maquiavel Pedagogo, 
Bernardin demonstra que o mesmo tipo de 
ação unificada é alcançada através de uma 
série de leis globais sobre educação. Com 
provas documentais, o autor mostra como 
técnicas de engenharia social são usadas na 
criação de normas educacionais que visam à 
transformação do comportamento das 
crianças, repassadas a todos os países 


ocidentais por meio de acordos firmados 


entre representantes desconhecidos pelas 


populações locais. 


Outro autor, Lee Penn, em seu livro Falsa 
Aurora, demonstra como a criação de uma 
religião mundial também faz parte da mesma 
investida rumo à unificação global e ao 
aparelhamento do pensamento e forma de 
agir do “cidadão ideal”. A bibliografia sobre o 


assunto é enorme. 


O que a pandemia da peste chinesa nos 
mostrou foi que a saúde também pode ser 
usada para o mesmo objetivo, que vem sendo 
alcançado com sucesso total. Com todas as 
regras impostas pela OMS sendo aplicadas 
arbitrariamente pelos países, e obedecidas 
cegamente por cada pessoa, ficou claro que o 
cidadão mundial perfeito está pronto e 
esperando para cumprir qualquer regra 
imposta por um governo global em nome da 
“ciência”: bastou um órgão mundial dizer 
que tudo era em nome da nossa saúde para 


que regras, que de outra forma pareceriam 


absurdas, fossem seguidas sem 
questionamento, com direito a concidadãos 
denunciando às autoridades quem não se 
adequasse às novíssimas normas sanitárias. 
E assim, até mesmo apertos de mão e 
abraços entre familiares foram vistos como 


atentados contra a vida. 


Tudo isso demonstra claramente que o 
cidadão mundial perfeito já existe, já se 
comporta como é preciso e está disposto a 
seguir qualquer regra imposta pela 
burocracia planetária. Basta que o motivo 


seja “científico”. 
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Stalking - Am 
obsessiva 





Rogério Greco 





* JUDICIÁRIO 


O crime de perseguição, conhecido 
internacionalmente como stalking, foi 
inserido no Código Penal (art. 147-A) através 
da Lei nº 14.132, de 31 de março de 2021. 
Não se cuida de um comportamento novo, 
mas sim de uma conduta que se perde no 
tempo, embora seu estudo tenha começado, 
com mais profundidade, na década de 1990, 


principalmente nos EUA. 


O núcleo perseguir nos dá a ideia de uma 
conduta praticada pelo agente que denota 
insistência, obsessão, comportamento 
repetitivo no que diz respeito à pessoa da 
vítima. Está muito ligado à área psicológica 
do perseguidor, muitas vezes entendido 
como sendo um caçador à espreita da sua 


vítima. 


Exige a lei, para efeitos de configuração 
dessa perseguição, que ela ocorra de forma 
reiterada, ou seja, constante, habitual. Isso 
quer dizer que uma única abordagem, 
mesmo que inconveniente, não se 
configurará no delito em estudo. Assim, 
imagine-se a hipótese daquele que, durante 
uma festa, tenta, a todo custo, ficar 
amorosamente com uma mulher que ali se 
encontrava junto com outros amigos. Ela 
repele a abordagem, pois não se sentiu 
atraída pelo sujeito. Contudo, o agente volta 
a insistir várias vezes durante a mesma 


noite, sendo rejeitado em todas elas. Essa 


situação é extremamente desconfortável 
para aquela mulher. No entanto, não 
poderíamos falar, aqui, em crime de 


perseguição. 


Agora, suponhamos que, inconformado com 
a rejeição, esse mesmo agente passe a 
mandar mensagens para a mulher que o 
havia rejeitado naquela noite. Isso acontece 
por inúmeras vezes, mesmo tendo sido 
solicitado a ele que parasse de enviar essas 
mensagens. Neste caso, já se poderia 


visualizar o stalking. 


Há, portanto, uma necessidade de reiteração 
do comportamento do agente, criando 
situação de incômodo, desconforto e até 
mesmo medo para a vítima. Mas, o que 
significa, realmente, um comportamento 
reiterado, vale dizer, habitual? Duas 
condutas já seriam o suficiente para se 
configurar a perseguição? Essa é uma questão 
naqual somente o caso concreto poderá 


demonstrar, como exemplificado 


anteriormente, se os comportamentos 
levados a efeito pelo agente poderão ou não 


se configurar em stalking. 


Contudo, entendemos que se os fatos forem 
praticados, por exemplo, por somente duas 
vezes, ou seja, se houver uma primeira 
abordagem por parte do agente, que insistiu 
em uma segunda, não poderemos falar na 
ocorrência de stalking, uma vez que isso não 
importa na reiteração exigida pelo tipo penal 
que prevê o delito de perseguição. Fosse 
assim, haveria um sem número de pessoas 
processadas por terem insistido, por poucas 
vezes, em iniciar um relacionamento 
amoroso não correspondido. O que se quer, 
na verdade, é evitar a situação de incômodo, 
perturbação constante sofrida pela vítima, 
que perdeu a sua paz em virtude dos 
reiterados comportamentos praticados pelo 


perseguidor. 


É uma espécie de terrorismo psicológico, em 


que o autor cria na vítima uma intensa 


ansiedade, medo, angústia, isolamento pelo 
fato de não saber exatamente quando, mas 
ter a certeza de que a perseguição 
acontecerá, abalando-a psicologicamente, 
impedindo-a, muitas vezes, de exercer 
normalmente suas atividades. 
Figurativamente, o comportamento do 
agente se equipara a um gotejamento 
constante, criando uma situação de 


perturbação, desconforto, medo, pânico. 


Em sendo considerado um crime de forma 
livre, a perseguição pode se dar de diversas 
maneiras, com a utilização de qualquer meio. 
Conforme preleciona Luciana Gerbovic, 
trata-se “de comportamento humano 
heterogêneo consistente com um tipo 
particular de assédio, cometido por homens 
ou mulheres, que pode se configurar por 
meio de diversas condutas, tais como 
comunicação direta, física ou virtual, 
perseguição física e/ou psicológica, contato 


indireto por meio de amigos, parentes e 


colegas de trabalho ou qualquer outra forma 
de intromissão contínua e indesejada na vida 


privada e/ou íntima de uma pessoa”. 
E continua suas lições dizendo que: 


“Stalker é o perseguidor, aquele que escolhe 
uma vítima, pelas mais diversas razões, e a 
molesta insistentemente, por meio de atos 
persecutórios -— diretos ou indiretos, 
presenciais ou virtuais — sempre contra a 
vontade da vítima. Em outras palavras, 
stalker é quem promove uma 'caçada” física 


ou psicológica contra alguém”. 


A internet, de uma forma geral, e as redes 
sociais, mais especificamente, fizeram com 
que essas perseguições se potencializassem, 
dada a facilidade de acesso às vítimas, tal 
como ocorre com o envio de e-mails, 
mensagens pelas mais diversas formas (SMS, 
Messenger, Whatsapp, directs etc). Em 
muitas situações, a exposição contínua das 


vítimas traz a sensação de que as pessoas às 


conhecem e que lhe são íntimas. Hoje, esse 
fenômeno ocorre não somente com pessoas 
consideradas como públicas, tal como 
acontece com os artistas, como também com 
todas as demais que estejam expostas nas 


redes sociais. 


Podem se configurar como meios para a 
prática do stalking telefonar e permanecer 
em silêncio, ligar continuamente e desligar 
tão logo a vítima atenda, fazer ligações o 
tempo todo, tentando conversar com a 
vítima, enviar presentes, mensagens por 
todas as formas possíveis (a exemplo do SMS, 
directs, e-mails, Whatsapp, bilhetes, cartas 
etc.), sejam elas amorosas ou mesmo 
agressivas, acompanhar a vítima a distância, 
aparecer em lugares frequentados 
comumente pela vítima ou pessoas que lhe 
são próximas, estacionar o automóvel 
sempre ao lado do carro da vítima, a fim de 
que ela saiba que o agente está por ali, à 


espreita, enviar fotos, músicas, flores, 


instrumentos eróticos, roupas íntimas, 
animais mortos, enfim, existe uma infinidade 
de meios que podem ser utilizados pelo 
agente na prática da infração penal sub 


examen. 


Embora a criminalização da perseguição seja 
necessária, temos que tomar o máximo 
cuidado para que não sejam confundidos 
comportamentos perfeitamente lícitos e 
aceitos em nossa sociedade. Uma insistência 
amorosa, por exemplo, mesmo que 
indesejada, não pode se configurar, 
automaticamente, em crime. Por isso, 
somente a hipótese concreta nos trará 
elementos para que possamos fazer essa 
distinção, tênue por sinal, entre um 
comportamento natural do ser humano, em 
não aceitar, imediatamente, um negativa ao 
seu pedido, de uma conduta considerada 
perseguidora, criminosa, que pode causar na 
vítima danos à sua integridade física ou 


psicológica. 


São, também, inúmeras as motivações que 
levam ao stalker a praticar a perseguição, a 
exemplo do inconformismo pelo término de 
um relacionamento, um amor não 
correspondido, paixão, Ódio, ciúmes, inveja, 
atração, fixação, frustração, decepção, 
rejeição, ressentimento, baixa autoestima, 
vingança, sensação de perda, necessidade de 
afeto, prazer em desestabilizar alguém, ou 
mesmo pelo fato de saber que a vítima se 
abala com facilidade, enfim, são incontáveis 
os motivos que podem conduzir o agente à 
prática do comportamento tipificado no 


artigo em análise. 


Conforme a narração típica, através dos 


meios utilizados, o agente pode: 


1. ameaçar a integridade física ou psicológica da vítima; 
2. restringir-lhe a capacidade de locomoção; ou 
3. de qualquer forma, invadir ou perturbar sua esfera de liberdade ou privacidade. 


Muitos filmes retrataram perseguições 
obsessivas, a exemplo do clássico Atração 
Fatal, de 1988, com Glenn Close e Michael 


Douglas. A perseguidora transformou a vida 


da vítima em um verdadeiro inferno. Isso 
pode ocorrer sob diversas formas, como no 
caso daquele que, de acordo com o tipo penal 
em exame, ameaça a integridade física ou 
mesmo psicológica da vítima, tal como 
ocorre com o delito tipificado no art. 147 do 
Código Penal, com a diferença de que a 
ameaça aqui proferida tem uma finalidade 
específica, vale dizer, a perseguição da 


vítima. 


Da mesma forma, pode o agente, através dos 
seus atos de perseguição, fazer com que a 
vítima, amedrontada, veja restringida sua 
capacidade de locomoção, uma vez que esta 
última prefere isolar-se do mundo exterior, a 


ter que se encontrar com o stalker. 


Por fim, o comportamento criminoso pode 
chegar a invadir ou perturbar a esfera de 


liberdade ou privacidade da vítima. 
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$ CULTURAL 


Era quinta-feira da Semana Santa quando o 
prefeito baixou um novo decreto proibindo 
qualquer entidade ou pessoa física de 
distribuir comida, roupa ou qualquer tipo de 
bem material para moradores de rua. Até 
moedinhas de esmola estavam proibidas. 
Segundo o decreto, toda e qualquer 
distribuição do gênero deveria ser feita pela 
recém-criada Secretaria Assistência e Justiça 
Social, que ficaria responsável pela entrega 
de kits contendo uma bisnaga de álcool em 


gel, uma caixinha de máscaras de três 


camadas e dois saquinhos de uma pasta 
nutricional feita a partir dos alimentos 
descartados pelo Centro Municipal de 
Alimentos e Insumos Agrícolas aos 
oficialmente denominados “cidadãos em 
situação de vulnerabilidade social”. Todos 
aqueles que fossem pegos em flagrante delito 
de caridade não oficial seriam levados sob 
custódia e poderiam sofrer penas que 
variavam do pagamento de pesadas multas 


ao confisco de veículos ou imóveis. 


Para auxiliar o prefeito em seu caridoso 
decreto, foi criada uma força-tarefa especial 
com os membros mais leais e fisicamente 
mais aptos da Guarda Municipal. Divididos 
em esquadrões de cinco membros, deveriam 
patrulhar a cidade em busca dos 
contraventores. Foi confeccionado para eles 
um uniforme especial, pessoalmente 
desenhado pelo prefeito: todo preto, com um 
capacete especial com viseira que 


propositalmente os deixava parecidos com a 


última versão do Robocop. Na lateral 
esquerda da máscara facial e no peito, o 
uniforme tinha, além do emblema da 
prefeitura, o desenho de um punho cerrado 
prateado, como um soco, e abaixo dele a 
inscrição OPERAÇÃO CARIDADE. Todos 
eram munidos de um cassetete, uma pistola, 
um fuzil e um escudo que também trazia o 
punho e a inscrição. Eram o orgulho do 


prefeito aqueles rapazes. 


Na sexta-feira que havia deixado de ser 
Santa por outro decreto municipal, começou 
a operação. Além das patrulhas, por toda a 
cidade foram espalhados cartazes e outdoors 
com fotos do prefeito e seus rapazes, todos 
com o novo uniforme e fazendo o gesto do 
punho cerrado, com o telefone do disque- 
denúncia da prefeitura, que também pagou 
pela mesma publicidade em todas as redes 
sociais. Os esquadrões da caridade 
prenderam esmoleres e entidades 


filantrópicas por toda a cidade. Marmitex 


quentinhas, pacotes de bolachas, caixas de 
bombons, ovos de Páscoa e brinquedos eram 
arrebentados pelos caridosos cacetetes do 
esquadrões; roupas e cobertas eram 
recolhidas para incineração; padres, freiras e 
pastores eram levados presos sob chutes, 
socos e cacetadas; empresários denunciados 
por suas participações nos esquemas de 
caridade acordaram no domingo da Páscoa 
com os bandos do prefeito arrombando suas 
casas, que foram desapropriadas, assim como 
suas empresas, e levados algemados com 
suas famílias, para nunca mais serem vistos; 
também foram fechadas e desapropriadas 
diversas igrejas e centros espíritas. Nos 
principais veículos de mídia, circulavam 
fotos dos agentes da Secretaria de 
Assistência e Justiça Social distribuindo os 
kits oficiais da prefeitura para atores 
cuidadosamente fantasiados de mendigos. 
Fotos e vídeos das prisões e pancadarias 
foram publicados por internautas nas redes 


sociais, mas rapidamente classificados como 


conteúdo falso pelas agências de checagem e 
retirados do ar. Pouco tempo depois, 
algumas das fotos seriam publicadas por 
portais em matérias que noticiavam a ação 
heróica dos agentes da Operação Caridade 
contra fanáticos religiosos tentando 


envenenar os cidadãos de rua. 


Na segunda-feira, com o estrondoso sucesso 
da operação, o prefeito convocou uma 
coletiva de imprensa para anunciar um novo 
decreto. No centro de um palco, ele vinha 
uniformizado como seus rapazes, que atrás 
dele se posicionavam formando um delta, 
todos orgulhosamente exibindo seus fuzis. 
Ele iria anunciar, com sua voz macia mas 
firme e sua fala tranquila e cuidadosamente 
cadenciada, que para proteger os cidadãos 
em situação de vulnerabilidade social de 
mais ações de grupos extremistas como os 
que haviam tentado envenená-los, todas 
aquelas pessoas seriam recolhidas a Centros 


Municipais de Tratamento e Proteção Social 


aos Desamparados. Naquele mesmo 
momento hotéis e motéis estavam sendo 
desapropriados para a implementação do 
ousado projeto, que seria uma dupla vitória 
para a cidade: iria reduzir o campo de ação 
dos fanáticos extremistas e resolveria a 
situação cada vez pior dos moradores de rua, 
que receberiam oportunidades de trabalho, 
pois nos CMTPSDs receberiam treinamento e 
trabalhariam em diversas funções para 
manterem sua permanência por tempo 
indeterminado. Um dos ofícios seria a 
confecção de mais uniformes da Guarda 
Municipal, cujo efetivo seria ampliado em 
100%, inclusive com um edital especial para 
novos membros dos Esquadrões Especiais da 
Caridade. 


Tudo isso seria anunciado pelo prefeito, não 
fosse ele ter tirado o capacete para seu 
pronunciamento. Foi naquele exato instante 


que um dos fuzis foi apontado para sua nuca. 


O 
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